
LEI Nº 13.737, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 
 
 

Obriga as empresas contratadas pelo Poder 
Público para prestação de serviços que utilizem 
veículos automotores ou equipamentos 
automotores, para essa finalidade, e que sejam 
remuneradas por quilômetro rodado, por hora 
trabalhada ou por roteiro pré-determinado ou 
estimado a instalar, nesses veículos ou 
equipamentos, dispositivo de rastreamento e 
monitoramento via satélite.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me 

confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º  Ficam as empresas contratadas pelo Poder Público para prestação de 
serviços que utilizem veículos automotores ou equipamentos automotores, para essa finalidade, e 
que sejam remuneradas por quilômetro rodado, por hora trabalhada ou por roteiro pré-
determinado ou estimado obrigadas a instalar, nesses veículos ou equipamentos, dispositivo de 
rastreamento e monitoramento via satélite. 

 
§ 1º  As informações sobre o caminho percorrido pelo veículo ou equipamento, 

com detalhamento de paradas e de cada localização, deverão ser registradas pelo dispositivo 
referido no caput deste artigo, no máximo, a cada 10 (dez) minutos. 

 
§ 2º  O dispositivo referido no caput deste artigo deverá ser homologado pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 
 
Art. 2º  O relatório com as informações referidas no § 1º do art. 1º desta Lei 

servirá de base para a comprovação do serviço prestado a cada quinzena ou mês. 
 
Art. 3º  Esta Lei aplica-se aos editais publicados após a sua entrada em vigor. 

  



 
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 23 de novembro de 2023. 

 
 
 

Sebastião Melo, 
Prefeito de Porto Alegre. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
 
 
Roberto Silva da Rocha, 
Procurador-Geral do Município.  


